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Atos Legislativos

PROJETO DE LEI Nº 265/2019
Institui a Política Estadual de Segurança de Barragens.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º Fica instituída a política estadual de segurança de
barragens, a ser implementada de forma articulada com a Políti-
ca Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), estabelecida
pela Lei Federal nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, e com as
Políticas Nacional e Estadual de Meio Ambiente e de Proteção e
Defesa Civil.

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se a barragens destinadas
à acumulação ou à disposição final ou temporária de rejeitos e
resíduos industriais ou de mineração e a barragens de água ou
líquidos associados a processos industriais ou de mineração,
que apresentem, no mínimo, uma das características a seguir:

I – altura do maciço, contada do ponto mais baixo da
fundação à crista, maior ou igual a 10 (dez) metros;

II – capacidade total do reservatório maior ou igual a
1.000.000m³ (um milhão de metros cúbicos);

III – reservatório com resíduos perigosos;

IV – potencial de dano ambiental médio ou alto, conforme
regulamento.

Art. 2º  Na implementação da política instituída por esta lei,
serão observados os seguintes princípios:

I – prevalência da norma mais protetiva ao meio ambiente e
às comunidades potencialmente afetadas pelos
empreendimentos;

II – prioridade para as ações de prevenção, fiscalização e
monitoramento, pelos órgãos e pelas entidades ambientais
competentes do Estado.

Art. 3º  O empreendedor é o responsável pela segurança da
barragem, cabendo-lhe o desenvolvimento das ações necessá-
rias para garantir a segurança nas fases de planejamento, proje-
to, instalação, operação e desativação e em usos futuros da
barragem.

§ 1º Dentre as medidas de segurança a serem adotadas, as
barragens de grande porte, deverão dispor de seguro que cubra
possíveis acidentes e catástrofes não previstos.

§ 2º As barragens de pequeno e médio porte deverão dispor
de instrumentos necessários para monitorar, com segurança, a
pressão destas.

Art. 4º O licenciamento e a fiscalização ambiental de barra-
gens no Estado do Tocantins competem ao Instituto Natureza
do Tocantins (Naturatins), sem prejuízo das ações de fiscaliza-
ção previstas no âmbito da PNSB e/ou acordos e termos de
cooperação firmados.

Parágrafo único. O Naturatins articular-se-á com os órgãos
ou as entidades responsáveis pela execução da PNSB, com vistas
ao compartilhamento de informações e ações de fiscalização.

Art. 5º  O Naturatins manterá cadastro das barragens instala-
das no Estado do Tocantins e as classificará conforme seu poten-
cial de dano ambiental, observados os critérios gerais estabeleci-
dos no âmbito da PNSB.

Parágrafo único. O Naturatins elaborará e publicará anual-
mente inventário das barragens instaladas no Estado, contendo o
resultado das auditorias técnicas de segurança dessas estruturas
e a respectiva condição de estabilidade da barragem.

CAPÍTULO II
Do Licenciamento Ambiental De Barragens

Ar t. 6º A construção, a instalação, o funcionamento, a amplia-
ção e o alteamento de barragens no Estado dependem de prévio
licenciamento ambiental, na modalidade trifásica, que compreen-
de a apresentação preliminar de Estudo de Impacto Ambiental
(EIA) e do respectivo Relatório de Impacto Ambiental (Rima) e as
etapas sucessivas de Licença Prévia (LP), Licença de Instalação
(LI) e Licença de Operação (LO), vedada a emissão de licenças
concomitantes, provisórias, corretivas e ad referendum.

§ 1º As atividades a que se refere o caput poderão ser executa-
das pelo empreendedor ou por empresa terceirizada de engenharia
que cumpra os seguintes requisitos:

I – tenha experiência comprovada na construção de obras de
infraestrutura, especificamente na área de barragens industriais
e de mineração;

II – tenha suas atividades definidas como de construção pesada,
de acordo com classificação estabelecida no Cadastro Nacional
de Atividades Econômicas (CNAE);

III – esteja inscrita no Conselho Federal de Engenharia e
Agronomia e no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (Sistemas Confea-Crea).

§ 2º Nas atividades de construção, instalação, funcionamento,
reforma, ampliação e alteamento de barragens será observada a
legislação vigente sobre saúde, higiene e segurança do trabalho
relativa aos setores de mineração.

Art. 7º  No processo de licenciamento ambiental de barragens
deverão ser atendidas as seguintes exigências, sem prejuízo das
obrigações previstas nas demais normas ambientais e de seguran-
ça e de outras exigências estabelecidas pelo órgão ou pela entida-
de ambiental competente:

I – para a obtenção da LP, o empreendedor deverá apresentar,
no mínimo:

a) projeto conceitual na cota final prevista para a barragem,
com respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);

b) proposta de caução ambiental, estabelecida em regulamento,
com o propósito de garantir a recuperação socioambiental para
casos de sinistro e para desativação da barragem;

c) caracterização preliminar do conteúdo a ser disposto no
reservatório da barragem;

d) proposta de estudos e ações, acompanhada de cronograma,
para o desenvolvimento progressivo de tecnologias
alternativas, com a finalidade de substituição da disposição de
rejeitos ou resíduos de mineração em barragens;

e) estudos sobre o risco geológico, estrutural e sísmico e
estudos sobre o comportamento hidrogeológico das
descontinuidades estruturais na área de influência do
empreendimento;
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f) estudo conceitual de cenários de rupturas com mapas com
a mancha de inundação;

II – para a obtenção da LI, o empreendedor deverá apresentar,
no mínimo:

a) projeto executivo na cota final prevista para a barragem,
incluindo caracterização físico-química do conteúdo a ser
disposto no reservatório, estudos geológico-geotécnicos da
fundação, execução de sondagens e outras investigações de
campo, coleta de amostras e execução de ensaios de
laboratórios dos materiais de construção, estudos
hidrológico-hidráulicos e plano de instrumentação, com as
respectivas ARTs;

b) plano de segurança da barragem contendo, além das
exigências da PNSB, no mínimo, Plano de Ação de Emergência
(PAE), observado o disposto no art. 9º, análise de performance
do sistema e previsão da execução periódica de auditorias
técnicas de segurança;

c) manual de operação da barragem, contendo, no mínimo, os
procedimentos operacionais e de manutenção, a frequência,
pelo menos quinzenal, de automonitoramento e os níveis de
alerta e emergência da instrumentação instalada;

d) laudo de revisão do projeto da barragem, elaborado por
especialista independente, garantindo que todas as premissas
do projeto foram verificadas e que o projeto atende aos
padrões de segurança exigidos para os casos de barragens
com médio e alto potencial de dano a jusante;

e) projeto de drenagem pluvial para chuvas decamilenares;

f) plano de desativação da barragem;

III – para a obtenção da LO, o empreendedor deverá apresentar,
no mínimo:

a) estudos completos dos cenários de rupturas com mapas
com a mancha de inundação;

b) comprovação da implementação da caução ambiental a que
se refere a alínea "b" do inciso I do caput, com a devida
atualização;

c) projeto final da barragem como construído, contendo
detalhadamente as interferências identificadas na fase de
instalação;

d) versão atualizada do manual de operação da barragem a
que se refere a alínea "c" do inciso II.

§ 1º O Naturatins poderá estabelecer exigências específicas
em relação à qualificação dos responsáveis técnicos e ao con-
teúdo mínimo e ao nível de detalhamento dos estudos, manuais,
planos, projetos ou relatórios exigidos para o licenciamento
ambiental de que trata este capítulo.

§ 2º Antes da análise do pedido de LP, o órgão ou a entidade
competente do Naturatins promoverá audiências públicas para
discussão do projeto conceitual da barragem, considerando suas
diversas fases de implantação até a cota final, para as quais serão
convidados o empreendedor, os cidadãos afetados direta ou in-
diretamente residentes nos municípios situados na área da bacia
hidrográfica onde se situa o empreendimento, os órgãos ou as
entidades estaduais e municipais de proteção e defesa civil, as
entidades e associações da sociedade civil, o Ministério Público
do Estado do Tocantins, o Ministério Público Federal e a
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

§ 3º Nas audiências públicas previstas no § 2º, serão reserva-
dos espaço e tempo às mulheres, visando a discutir os impactos
específicos do empreendimento em suas vidas.

§ 4º As deliberações e os questionamentos apresentados nas
audiências públicas constarão em ata e serão fundamentadamente
apreciados nos pareceres do órgão ambiental que subsidiarem o
processo de licenciamento.

§ 5º A concessão da LO está condicionada à aprovação do
PAE, nos termos do caput do art. 9º.

§ 6º Na LO constarão expressamente o tempo mínimo a ser
cumprido entre as ampliações ou os alteamentos de barragens e
os requisitos técnicos necessários para essas operações.

§ 7º O órgão ou a entidade ambiental competente deverá, ao
conceder a LP, a LI ou a LO, estabelecer condicionantes a serem
cumpridas pelo empreendedor.

§ 8º O cumprimento das exigências para cada etapa do
licenciamento ambiental, previstas dos incisos I a III do caput,
será comprovado antes da concessão das respectivas licenças,
sendo vedada sua inserção como condicionante para etapa pos-
terior do licenciamento.

§ 9º O não cumprimento de condicionante estabelecida pelo
órgão ou pela entidade ambiental competente, prevista no § 7º,
acarretará a suspensão da licença concedida.

§ 10. Qualquer omissão referente às exigências de que tra-
ta este artigo acarretará a nulidade de eventual licença conce-
dida.

§ 11. Não serão permitidas alterações no projeto original que
modifiquem a geometria da barragem licenciada, salvo se a altera-
ção for objeto de novo procedimento de licenciamento ambiental.

§ 12. Quando houver mais de uma barragem na área de influ-
ência de uma mesma mancha de inundação, os estudos dos ce-
nários de rupturas de barragens a que se referem às alíneas "f"
do inciso I e "a" do inciso III do caput conterão uma análise
sistêmica de todas as barragens em questão.

Art. 8º  O EIA e o respectivo Rima, a que se refere o caput do
art. 6º, conterão:

I – a comprovação da inexistência de melhor técnica
disponível e alternativa locacional com menor potencial de
risco ou dano ambiental, para a acumulação ou para a
disposição final ou temporária de rejeitos e resíduos industriais
ou de mineração em barragens;

II – a avaliação das condições sociais e econômicas das
pessoas afetadas direta ou indiretamente pelo
empreendimento;

III – o estudo dos efeitos cumulativos e sinérgicos e a
identificação pormenorizada dos impactos ao patrimônio
cultural, material e imaterial.

§ 1º No EIA e no respectivo Rima, serão priorizadas as alter-
nativas de disposição que minimizem os riscos socioambientais
e promovam o desaguamento dos rejeitos e resíduos.

§ 2º Ficam vedadas a acumulação ou a disposição final ou
temporária de rejeitos e resíduos industriais ou de mineração
em barragens sempre que houver melhor técnica disponível.

Ar t. 9º O Plano de Ação Emergência (PAE), a que se refere a
alínea "b" do inciso II do caput do art. 7º, será submetido à
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análise do órgão ou da entidade estadual competente e a divul-
gação e a orientação sobre os procedimentos nele previstos ocor-
rerão por meio de reuniões públicas em locais acessíveis às po-
pulações situadas na área a jusante da barragem, que devem ser
informadas tempestivamente e estimuladas a participar das ações
preventivas previstas no referido plano.

§ 1º Constarão no PAE a previsão de instalação de sistema,
de alerta sonoro ou outra solução tecnológica de maior eficiên-
cia, capaz de alertar e viabilizar o resgate das populações passí-
veis de serem diretamente atingidas pela mancha de inundação,
bem como as medidas específicas para resgatar atingidos, pes-
soas e animais, mitigar impactos ambientais, assegurar o abaste-
cimento de água potável às comunidades afetadas e resgatar e
salvaguardar o patrimônio cultural.

§ 2º O PAE ficará disponível no empreendimento, no órgão
ambiental competente e nas prefeituras dos municípios situados
na área à jusante da barragem, e suas ações serão executadas pelo
empreendedor da barragem com a supervisão dos órgãos ou das
entidades estaduais e municipais de proteção e defesa civil.

Art. 10. O empreendedor fica obrigado a notificar formal-
mente ao Naturatins e/ou ao órgão fiscalizador pactuado, so-
bre a data de início e as dimensões da ampliação, do alteamento
e eventuais obras de manutenção corretiva da barragem, com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis contados da
data de início da ampliação, do alteamento ou da manutenção
corretiva.

Ar t. 11. Em caso de barragens destinadas à acumulação ou à
disposição final ou temporária de rejeitos ou resíduos de minera-
ção, o pedido de LP será apresentado até 30 (trinta) dias depois
de protocolado o requerimento de autorização ou concessão de
lavra ao órgão ou à entidade federal competente.

Art. 12. Fica vedada a concessão de licença ambiental para
construção, instalação, ampliação ou alteamento de barragem em
cujos estudos de cenários de rupturas seja identificada com uni-
dade na zona de autossalvamento.

§ 1º Para os fins do disposto nesta lei, considera-se zona de
autossalvamento a porção do vale à jusante da barragem em que
não haja tempo suficiente para uma intervenção da autoridade
competente em situação de emergência.

§ 2º Para a delimitação da extensão da zona de
autossalvamento, será considerada a maior entre as duas se-
guintes distâncias a partir da barragem:

I – 10 (dez) quilômetros ao longo do curso do vale;

II – a porção do vale passível de ser atingida pela onda de
inundação num prazo de 30 (trinta) minutos.

§ 3º A critério do órgão ou da entidade competente, a distân-
cia a que se refere o inciso I do § 2º poderá ser majorada para até
25 (vinte e cinco) quilômetros, observados a densidade e a loca-
lização das áreas habitadas e os dados sobre os patrimônios
natural e cultural da região.

Art. 13. Fica vedada a concessão de licença ambiental para
operação ou ampliação de barragens destinadas à acumulação
ou à disposição final ou temporária de rejeitos ou resíduos in-
dustriais ou de mineração que utilizem o método de alteamento a
montante.

§ 1º O empreendedor fica obrigado a promover a
descaracterização das barragens inativas de contenção de rejeitos

ou resíduos que utilizem ou que tenham utilizado o método de
alteamento a montante, na forma do regulamento do órgão
ambiental competente.

§ 2º O empreendedor responsável por barragem alteada pelo
método a montante atualmente em operação promoverá, em até 3
(três) anos contados da data de publicação desta lei, a migração
para tecnologia alternativa de acumulação ou disposição de
rejeitos e resíduos e a descaracterização da barragem, na forma
do regulamento do órgão ambiental competente.

§ 3º Considera-se barragem descaracterizada, para fins do
disposto neste artigo, aquela que não opera como estrutura de
contenção de sedimentos ou rejeitos, não possuindo caracterís-
ticas de barragem, sendo destinada a outra finalidade.

§ 4º A reutilização, para fins industriais, dos sedimentos ou
rejeitos decorrentes da descaracterização será objeto de
licenciamento ambiental, observado o disposto no caput do art.
6º desta lei.

§ 5º O empreendedor a que se referem os §§ 1º e 2º enviará ao
órgão ou à entidade ambiental competente, no prazo de 90 (no-
venta) dias contados da data de publicação desta lei, cronograma
contendo o planejamento de execução das obrigações previstas
nos respectivos parágrafos.

CAPÍTULO III
Da Fiscalização de Barragens

Ar t. 14. Além das obrigações previstas na legislação vigente,
em especial no âmbito da PNSB, cabe ao empreendedor respon-
sável pela barragem:

I – informar ao órgão ou à entidade competente e ao órgão ou
à entidade estadual de proteção e defesa civil qualquer
alteração que possa acarretar redução da capacidade de
descarga da barragem ou que possa comprometer a sua
segurança;

II – permitir o acesso irrestrito dos representantes dos órgãos
ou das entidades competentes e do Sistema Nacional de
Proteção e Defesa Civil (Sinpdec) ao local e à documentação
relativa à barragem;

III – manter registros periódicos dos níveis dos reservatórios,
com a respectiva correspondência do volume armazenado, e
das características químicas e físicas do fluido armazenado,
conforme regulamento;

IV – manter registros periódicos dos níveis de contaminação
do solo e do lençol freático na área de influência do
reservatório, conforme regulamento;

V – executar as ações necessárias à garantia ou à manutenção
da segurança da barragem, em especial aquelas recomendadas
ou exigidas por responsável técnico;

VI – devolver para a bacia hidrográfica de origem a água
utilizada na barragem, no mínimo, com a mesma qualidade em
que foi captada;

VII – disponibilizar, em site eletrônico com livre acesso ao
público, os seguintes dados:

a) informações detalhadas sobre as empresas terceirizadas a
que se refere o § 1º do art. 6º;

b) resultados das análises e dos acompanhamentos do grau
de umidade e do nível da barragem, com a respectiva ART;
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c) análise semestral da água e da poeira dos rejeitos, com a
respectiva ART.

Ar t. 15. O empreendedor, concluída a implementação do Pla-
no de Segurança da Barragem no prazo determinado como
condicionante da LO, apresentará ao órgão ou à entidade com-
petente a declaração de condição de estabilidade da barragem e
as respectivas ARTs.

Parágrafo único. A declaração a que se refere o caput será
assinada por profissionais legalmente habilitados.

Art. 16. O Plano de Segurança da Barragem será atualizado
pelo empreendedor, atendendo às exigências ou recomendações
resultantes de cada inspeção, revisão, auditoria técnica de segu-
rança ou auditoria técnica extraordinária de segurança.

Parágrafo único. A cada atualização do Plano de Segurança
da Barragem, o empreendedor apresentará ao órgão ou à entida-
de competente nova declaração de condição de estabilidade da
barragem, nos termos do art. 15.

Ar t. 17. As barragens de que trata esta lei serão objeto de
auditoria técnica de segurança, sob responsabilidade do empre-
endedor, na seguinte periodicidade, de acordo com seu potencial
de dano ambiental:

I – a cada ano, as barragens com alto potencial de dano
ambiental;

II – a cada 2 (dois) anos, as barragens com médio potencial de
dano ambiental;

III – a cada 3 (três) anos, as barragens com baixo potencial de
dano ambiental.

§ 1º Relatório resultante da auditoria técnica de segurança,
acompanhado das ARTs dos profissionais responsáveis, será
apresentado ao órgão ou à entidade competente do Instituto
Natureza do Tocantins até o dia 1º de setembro do ano de sua
elaboração, junto com a declaração de condição de estabilidade
da barragem, a que se refere o art. 15, devendo ser disponibilizado
no local do empreendimento para consulta da fiscalização.

§ 2º Em caso de evento imprevisto na operação da barragem
ou de alteração nas características de sua estrutura, o órgão ou a
entidade competente exigirá do empreendedor, por meio de noti-
ficação, a realização de auditoria técnica extraordinária de segu-
rança da barragem, cujo relatório será apresentado no prazo de
até 120 (cento e vinte) dias contados da notificação, observado o
disposto neste artigo.

§ 3º As auditorias técnicas de segurança e as auditorias téc-
nicas extraordinárias de segurança serão realizadas por uma equipe
técnica de profissionais independentes, especialistas em segu-
rança de barragens e previamente credenciados perante o órgão
ou a entidade competente, conforme regulamentado.

§ 4º Independentemente da apresentação de relatório resul-
tante de auditoria técnica de segurança ou auditoria técnica ex-
traordinária de segurança, o órgão ou a entidade competente
poderá determinar, alternativa ou cumulativamente:

I – a realização de novas auditorias técnicas de segurança,
até que seja atestada a estabilidade da barragem;

II – a suspensão ou a redução das atividades da barragem;

III – a desativação da barragem.

§ 5º Será elaborado, pelo órgão ou pela entidade competente,

termo de referência contendo os parâmetros e o roteiro básico
que orientem os trabalhos da auditoria técnica de segurança ou
auditoria técnica extraordinária de segurança, assim como o con-
teúdo mínimo a ser abordado no relatório resultante de cada au-
ditoria.

§ 6º A equipe técnica, na elaboração das auditorias técnicas
de segurança, observará o termo de referência a que se refere o §
5º e descreverá detalhadamente a metodologia utilizada.

§ 7º Caso o empreendedor não apresente a declaração de
condição de estabilidade da barragem a que se referem os arts. 15
e 17 nos prazos determinados ou caso o auditor independente
não conclua pela estabilidade da barragem, o órgão ou a entida-
de competente determinará a suspensão imediata da operação da
barragem até que se regularize a situação.

Art. 18. Os relatórios resultantes de auditorias técnicas de
segurança, extraordinárias ou não, e os planos de ações
emergenciais serão submetidos, para ciência e subscrição, à de-
liberação dos membros dos conselhos de administração e dos
representantes legais dos empreendimentos, que ficam
coobrigados à adoção imediata das providências que se fizerem
necessárias.

Art. 19. O órgão ou a entidade competente fará vistorias re-
gulares, em intervalos não superiores a um ano, nas barragens
com alto potencial de dano ambiental instaladas no Estado do
Tocantins, emitindo laudo técnico sobre o desenvolvimento das
ações a cargo do empreendedor.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Ar t. 20. O NATURATINS informará ao órgão ou à entidade
competente da PNSB e ao órgão ou à entidade estadual de
proteção e defesa civil qualquer não conformidade que impli-
que risco à segurança e desastre ocorrido em barragem instala-
da no Estado.

Art. 21. É obrigação dos órgãos e servidores do Poder Execu-
tivo informar ao Ministério Público sobre a ocorrência de infra-
ções às disposições desta lei, fornecendo-lhe informações e ele-
mentos técnicos, para que os infratores sejam civil e criminal-
mente responsabilizados.

Art. 22. O descumprimento do disposto nesta lei, por ação ou
omissão, sujeita o infrator, pessoa física ou jurídica, às penalida-
des previstas no art. 44 da Lei Estadual nº 261, de 20 de fevereiro
de 1991, sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis e
penais.

§ 1º O disposto neste artigo se aplica ao presidente, diretor,
administrador, membro de conselho ou órgão técnico, auditor,
consultor, preposto ou mandatário de pessoa jurídica que, de
qualquer forma, concorrer para a infração.

§ 2º Em caso de desastre decorrente do descumprimento do
disposto nesta lei, o valor da multa administrativa poderá ser
majorado em até 1.000 (mil) vezes.

§ 3º Do valor das multas aplicadas pelo Estado em caso de
infração às normas de proteção ao meio ambiente e aos recursos
hídricos decorrente de rompimento de barragem, 50% (cinquenta
por cento) serão destinados aos municípios atingidos pelo rom-
pimento.

Art. 23. O empreendedor é responsável, independentemente
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da existência de culpa, pela reparação dos danos causados pela
instalação e operação da barragem, bem como pelo seu mau fun-
cionamento ou rompimento.

Parágrafo único. O empreendedor fica obrigado a recuperar
o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica
exigida pelo órgão ou pela entidade competente, nas fases de ins-
talação, operação e desativação e em usos futuros da barragem.

Ar t. 24. As barragens em operação, em processo de
desativação ou desativadas atenderão, no prazo de um ano con-
tado da data de publicação desta lei, as exigências previstas nas
alíneas "a" a "f" do inciso II, "a" a "d" do inciso III e § 12 do art.
7º, nos casos em que tais medidas não estejam previstas nos
respectivos licenciamentos ambientais ou nos casos em que não
foram implementadas pelos empreendimentos.

Ar t. 25. As barragens desativadas ou com atividades
suspensas por determinação de órgão ou entidade competente
somente poderão voltar a operar após a conclusão de processo
de licenciamento ambiental corretivo.

Art. 26. Na ocorrência de acidente ou desastre, as ações re-
comendadas, a qualquer tempo, pelos órgãos ou pelas entidades
competentes e os deslocamentos aéreos ou terrestres necessári-
os serão custeados pelo empreendedor ou terão seus custos por
ele ressarcidos, independentemente da indenização dos custos
de 7 de 8 licenciamento e das taxas de controle e fiscalização
ambientais.

Ar t. 27. As obrigações previstas nesta lei são consideradas
de relevante interesse ambiental, e o seu descumprimento acarre-
tará a suspensão imediata das licenças ambientais, independen-
temente de outras sanções civis, administrativas e penais.

Ar t. 28. Ficam declaradas Áreas de Vulnerabilidade Ambiental
do Estado aquelas em que:

I – haja cruzamento de rodovias com rios de preservação
permanente ou com rios utilizados para abastecimento público;

II – haja comunidade na zona de autossalvamento de barragem
em operação, em processo de desativação ou desativada,
destinada à acumulação ou à disposição final ou temporária
de rejeitos e resíduos industriais ou de mineração,
independentemente do porte e do potencial poluidor.".

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Tendo em vista a realização da audiência pública ocorrida
nesta Casa de Leis, verificou-se o anseio da população e dos
profissionais e órgãos envolvidos quanto à formalização de
uma legislação específica quanto ao tema das barragens no
Tocantins.

Após o rompimento da barragem do Córrego do Feijão, da
Vale, em Brumadinho (MG), o governo daquele Estado sancio-
nou a Lei nº 23.291, de 25 de fevereiro de 2019, que estabeleceu
regras rígidas quanto à matéria.

O Projeto de Lei visa proibir a construção de novas barra-
gens a montante, definindo que as estruturas inativas deste tipo
terão que ser esvaziadas e desativadas. As ainda em uso terão
que migrar para tecnologia alternativa (método a jusante) em até
3 (três) anos.

O projeto determina ainda que as decisões estaduais devem
levar em conta a Política Nacional de Segurança de Barragens

(Lei Federal nº 12.334/2010), bem como outras leis federais e esta-
duais, optando sempre pela prevalência da norma mais protetiva
ao meio ambiente e às comunidades potencialmente afetadas
pelos empreendimentos.

Entendemos que o Projeto possui grande relevância e ex-
pressa o que há de mais relevante e avançado sobre o tema, razão
pela qual merece ser reproduzido no âmbito do Estado do
Tocantins.

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 2019.

RICARDO AYRES
Deputado Estadual

Atas das Comissões

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, DEFESA
DO CONSUMIDOR, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENT O

URBANO E SERVIÇO PÚBLICO
9ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Décima Primeira Reunião Extraordinária

27 de junho de 2019

Às onze horas e cinqüenta e seis minutos do dia vinte e
sete de junho de dois mil e dezenove, reuniu-se a Comissão de
Administração, Trabalho, Defesa do Consumidor, Transpor-
tes, Desenvolvimento Urbano e Serviço Público, no Plenarinho
da Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença dos
Senhores Deputados: Elenil da Penha, Olyntho Neto, Prof.
Júnior Geo, Vilmar de Oliveira e da Senhora Deputada Valderez
Castelo Branco. Estava ausente o Senhor Deputado Zé Roberto
Lula. O Senhor Presidente, Deputado Elenil da Penha, decla-
rou aberta a Reunião e solicitou a leitura das Atas das Reuni-
ões anteriores, que foram lidas e aprovadas pelos Membros
presentes. Não havendo Expediente, passou-se à Distribui-
ção de Matérias e o Deputado Olyntho Neto foi nomeado
relator do Processo número 41/2019, de autoria do Governa-
dor do Estado, que “institui a jornada de trabalho especial no
âmbito da Secretaria de Saúde, e adota outras providências”.
Na Devolução de Matérias, o Deputado Elenil da Penha de-
volveu o Processo número 79/2019, de autoria da Deputada
Vanda Monteiro, que “dispõe sobre a instituição da Semana
Estadual de Combate à Depressão Infantil, e dá outras provi-
dências”. Não havendo deliberação da Ordem do Dia, o Se-
nhor Presidente encerrou a Reunião e convocou Reunião Ex-
traordinária para dentro de cinco minutos. Para constar, la-
vrou-se a presente Ata que será assinada e publicada.

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, DEFESA
DO CONSUMIDOR, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENT O

URBANO E SERVIÇO PÚBLICO
9ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Décima Segunda Reunião Extraordinária

27 de junho de 2019

Às doze horas e nove minutos do dia vinte e sete de junho
de dois mil e dezenove, reuniu-se a Comissão de Administra-
ção, Trabalho, Defesa do Consumidor, Transportes, Desen-
volvimento Urbano e Serviço Público, no Plenarinho da
Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença dos
Senhores Deputados: Elenil da Penha, Olyntho Neto, Prof.
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Júnior Geo, Vilmar de Oliveira e da Senhora Deputada Valderez
Castelo Branco. Estava ausente o Senhor Deputado Zé Roberto
Lula. O Senhor Presidente, Deputado Elenil da Penha, declarou
aberta a Reunião e solicitou a leitura da Ata da Reunião ante-
rior que, com a aquiescência dos Membros presentes, foi
transferida para a Reunião subsequente. Não havendo Expe-
diente e Distribuição de Matérias, passou-se à Devolução de
Matérias e o Deputado Olyntho Neto devolveu o Processo
número 11/2019, de autoria do Governador do Estado, que
“dispõe sobre a redução da base de cálculo do ICMS nas
operações internas com querosene de aviação - QAV e gasoli-
na de avião - GAV”. Na Ordem do Dia, entrou para deliberação
o Processo número 79/2019, de autoria da Deputada Vanda
Monteiro, que “dispõe sobre a instituição da Semana Estadu-
al de Combate à Depressão Infantil, e dá outras providênci-
as”, relatado pelo Deputado Elenil da Penha e devolvido na
11ª Reunião Extraordinária. Após leitura dos pareceres, os Pro-
cessos números 11/2019 e 79/2019 foram aprovados e encami-
nhados ao Plenário. Em seguida, o Senhor Presidente encer-
rou a Reunião e convocou Reunião Ordinária para dia e hora
regimentais. Para constar, lavrou-se a presente Ata que será
assinada e publicada.

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, DEFESA
DO CONSUMIDOR, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENT O

URBANO E SERVIÇO PÚBLICO
9ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Décima Terceira Reunião Extraordinária

4 de julho de 2019

Às onze horas e quarenta e cinco minutos do dia quatro de
julho de dois mil e dezenove, reuniu-se a Comissão de Admi-
nistração, Trabalho, Defesa do Consumidor, Transportes, De-
senvolvimento Urbano e Serviço Público, no Plenarinho da
Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença dos
Senhores Deputados: Elenil da Penha, Olyntho Neto, Prof.
Júnior Geo, Zé Roberto Lula e da Senhora Deputada Valderez
Castelo Branco. Estava ausente o Senhor Deputados Vilmar
de Oliveira. O Senhor Presidente, Deputado Elenil da Penha,
secretariado pelo Senhor Deputado Prof. Júnior Geo, declarou
aberta a Reunião e solicitou a leitura das Atas das Reuniões
anteriores que, com a aquiescência dos Membros presentes,
foram transferidas para a Reunião subsequente. Não havendo
Expediente, passou-se à Distribuição de Matérias. O Deputa-
do Elenil da Penha avocou a relatoria dos Processos números:
296/2017, de autoria do Deputado Jorge Frederico, que “insti-
tui a gratuidade da taxa de abertura do Processo de Renova-
ção da Carteira Nacional de Habilitação a pessoas com idade
não inferior a 65 anos e dá outras providências”; 12/2019, de
autoria do Deputado Jorge Frederico, que “institui a isenção
do pagamento de ICMS nas contas de água e energia elétrica
em residência habitada por aluno da APAE - Associação de
Pais e Amigos Excepcional”; 66/2019, de autoria do Governa-
dor do Estado, que “altera a Lei nº 3.422, de 8 de março de
2019, que dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo
determinado, para atender à necessidade temporária de excep-
cional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da
Constituição Federal, e adota outras providências”;166/2019,
que “concede isenção de Imposto sobre Operações Relativas
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-

ção - ICMS nas operações internas e interestaduais de pesca-
dos, na forma que especifica, e adota outras providências”; e
266/2019, de autoria do Deputado Olyntho Neto, que “altera a
Lei nº 1.201, de 29 de dezembro de 2000, que concede crédito
fiscal presumido do ICMS nas operações que especifica, e ado-
ta outras providências”. O Deputado Prof. Júnior Geo foi nome-
ado relator do Processo número 154/2019, de autoria do Deputa-
do Nilton Franco, que “obriga as empresas concessionárias de
serviços públicos a fornecer aos usuários deficientes visuais
fatura de Serviços em Linguagem em Braile”. O Deputado Zé
Roberto Lula foi nomeado relator dos Processos números: 106/
2019, de autoria do Deputado Prof. Júnior Geo, que “estabele-
ce infra-estrutura básica para o parcelamento de solo para fins
urbanos”; e 198/2019, de autoria da Mesa Diretora, que “alte-
ra a Resolução nº 338, de 6 de dezembro de 2018, que dispõe
sobre a atribuição dos cargos de provimento em comissão da
estrutura da Mesa Diretora, Lideranças, Comissões Permanen-
tes e Gabinetes de Deputados e dá outras providências”. Em
seguida, passou-se à Devolução de Matérias. O Deputado
Olyntho Neto devolveu o Processo número 97/2019, de auto-
ria do Governador do Estado, que “dispõe sobre a
implementação dos efeitos financeiros decorrentes das pro-
moções dos militares estaduais realizadas no dia 21 de abril de
2019 e adota outras providências”; e, também, o Processo que
estava com vistas, de número 77/2019, de autoria do Deputa-
do Ricardo Ayres, que “altera o art. 1º da Lei número 3.285, de
9 de novembro de 2017, que  autoriza o Poder Executivo a
transferir os trechos das rodovias que especifica, para fins de
absorção à malha rodoviária federal”, sem parecer de vista. O
Deputado Zé Roberto Lula devolveu os Processos números:
107/2019, de autoria do Deputado Jorge Frederico, que “dis-
põe sobre a isenção do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS, na aquisição de automóveis para utilização por pesso-
as idosas”; e 160/2019, de autoria da Deputada Luana Ribeiro,
que “dispõe sobre a reserva de vinte por cento às mulheres,
das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimen-
to de cargos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Mili-
tar do Estado do Tocantins”. Na Ordem do Dia, foram lidos e
deliberados os respectivos pareceres. Os Processos números
97/2019 e 107/2019 foram aprovados e encaminhados ao Ple-
nário. O Processo número 160/2019 foi retirado da pauta e foi
encaminhado à Procuradoria Jurídica deste Poder para pare-
cer jurídico. Em seguida, o Senhor Presidente encerrou a Reu-
nião e convocou Reunião Extraordinária para até três horas.
Para constar, lavrou-se a presente Ata que será assinada e
publicada.

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, DEFESA
DO CONSUMIDOR, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENT O

URBANO E SERVIÇO PÚBLICO
9ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Décima Quarta Reunião Extraordinária

4 de julho de 2019

Às doze horas e trinta e oito minutos do dia quatro de julho
de dois mil e dezenove, reuniu-se a Comissão de Administra-
ção, Trabalho, Defesa do Consumidor, Transportes, Desen-
volvimento Urbano e Serviço Público, no Plenarinho da
Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença dos
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Senhores Deputados: Elenil da Penha, Olyntho Neto, Prof.
Júnior Geo, Ricardo Ayres, Vilmar de Oliveira, Zé Roberto Lula
e da Senhora Deputada Valderez Castelo Branco. O Senhor
Presidente, Deputado Elenil da Penha, secretariado pelo Se-
nhor Deputado Prof. Júnior Geo, declarou aberta a Reunião e
solicitou a leitura das Atas das Reuniões anteriores que, com
a aquiescência dos Membros presentes, foram transferidas
para a Reunião subsequente. Não havendo Expediente e Dis-
tribuição de Matérias, passou-se à Devolução de Matérias. O
Deputado Elenil da Penha devolveu os Processos números:
296/2017, de autoria do Deputado Jorge Frederico, que “insti-
tui a gratuidade da taxa de abertura do Processo de renovação
da Carteira Nacional de Habilitação a pessoas com idade não
inferior a 65 anos e dá outras providências”, 12/2019, de auto-
ria do Deputado Jorge Frederico, que “institui a isenção do
pagamento de ICMS nas contas de água e energia elétrica em
residência habitada por aluno da APAE a Associação de Pais
e Amigos Excepcional”; 66/2019, de autoria do Governador do
Estado, que “altera a Lei nº 3.422, de 8 de março de 2019, que
dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determina-
do, para atender a necessidade temporária de excepcional in-
teresse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da Consti-
tuição Federal, e adota outras providências”;166/2019, que
“concede isenção de Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS nas operações internas e interestaduais de pescados,
na forma que especifica, e adota outras providências”; e 266/
2019, de autoria do Deputado Olyntho Neto, que “altera a Lei
nº 1.201, de 29 de dezembro de 2000, que concede crédito fis-
cal presumido do ICMS nas operações que especifica, e adota
outras providências”. O Deputado Zé Roberto Lula devolveu
os Processos números: 106/2019, de autoria do Deputado Prof.
Júnior Geo, que “estabelece infra-estrutura básica para o
parcelamento de solo para fins urbanos”; 198/2019, de autoria
da Mesa Diretora, que “altera a Resolução nº 338, de 6 de
dezembro de 2018, que dispõe sobre a atribuição dos cargos
de provimento em comissão da estrutura da Mesa Diretora,
Lideranças, Comissões Permanentes e Gabinetes de Deputa-
dos e dá outras providências”; e 229/2019, de autoria do De-
putado Olyntho Neto, que “altera e acrescenta dispositivos à
Lei Complementar nº 13, de 18 de julho de 1997, que dispõe
sobre regulamentação das atividades de pesca, aquicultura,
piscicultura, da proteção da fauna aquática e dá outras provi-
dências”. Na Ordem do Dia, foram lidos e deliberados os res-
pectivos pareceres. Os Processos números 296/2017, 66/2019,
106/2019, 166/2019 e 229/20190 foram aprovados e encaminha-
dos ao Plenário. O Senhor Presidente concedeu vistas, pelo
prazo regimental, do Processo número 12/2019 ao Deputado
Zé Roberto Lula, sendo em seguida devolvido sem parecer de
vista, o qual foi aprovado e encaminhado ao Plenário; do Pro-
cesso número 198/2019 ao Deputado Prof. Júnior Geo; e vis-
tas em conjunto do Processo número 266/2019 aos Deputados
Zé Roberto Lula e Vilmar de Oliveira, sendo que o Processo
número 266/2019 foi devolvido com parecer de vistas na Reu-
nião, em seguida o Senhor Deputado Zé Roberto Lula devol-
veu o Processo número 12/2019, sem parecer de vista, o qual
foi aprovado o parecer do relator e encaminhado ao Plenário.
Logo após o Senhor Presidente encerrou a Reunião e convo-
cou Reunião Extraordinária para até quarenta minutos. Para
constar, lavrou-se a presente Ata que será assinada e
publicada.

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, DEFESA
DO CONSUMIDOR, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENT O

URBANO E SERVIÇO PÚBLICO
9ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Décima Quinta Reunião Extraordinária

4 de julho de 2019

Às quatorze horas e oito minutos do dia quatro de julho de
dois mil e dezenove, reuniu-se a Comissão de Administração,
Trabalho, Defesa do Consumidor, Transportes, Desenvolvi-
mento Urbano e Serviço Público, no Plenarinho da Assembleia
Legislativa, nesta Capital, com a presença dos Senhores De-
putados: Elenil da Penha, Prof. Júnior Geo, Zé Roberto Lula e
da Senhora Deputada Valderez Castelo Branco. Estavam au-
sentes os Senhores Deputados: Olyntho Neto e Vilmar de Oli-
veira. O Senhor Presidente, Deputado Elenil da Penha, secre-
tariado pelo Senhor Deputado Prof. Júnior Geo, declarou aberta
a Reunião e solicitou a leitura das Atas das Reuniões anterio-
res que, com a aquiescência dos Membros presentes, foram
transferidas para a Reunião subsequente. Não havendo Expe-
diente, passou-se à Devolução de Matérias e o Deputado Zé
Roberto Lula foi nomeado relator do Processo número 226/
2019, de autoria da Deputada Luana Ribeiro, que “altera a Lei
nº 345, de 20 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a isenção
do pagamento de passagem a policiais militares que especifi-
ca e dá outras providências”. Não havendo Devolução de
Matérias e Ordem do Dia a ser deliberada, o Senhor Presiden-
te encerrou a Reunião e convocou Reunião Extraordinária para
dentro de até vinte minutos. Para constar, lavrou-se a presen-
te Ata que será assinada e publicada.

Atos Administrativos

PORTARIA Nº 302/2019 – DG

O Dir etor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, inciso
IX, da Resolução nº 343, de 8 de maio 2019, com fulcro no Art. 2º,
do Decreto Administrativo nº 87, de 20 de março de 2006,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER o pagamento de 50% do décimo terceiro
salário a título de adiantamento aos servidores adiante
relacionados por ocasião do aniversário conforme abaixo:

Matr.:   Servidor:                                        Mês Aniversário:

129 -     Adilson Domingos da Cruz          Outubro/2019

139 -     Pedro Laerte Cerqueira Brito       Outubro/2019

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Dir etoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, aos 27 dias do mês de agosto de 2019.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral
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DEPUTADOS DA 9ª LEGISLATURA  
     

  

Amália Santana (PT) 
Amélio Cayres (SD) 
Antonio Andrade (PHS) 
Claudia Lelis (PV) 
Cleiton Cardoso (PTC) 
Delegado Rerisson (DC-Suplente) 
Eduardo do Dertins (PPS-Licenciado) 
Eduardo Siqueira Campos (DEM-
Licenciado) 
Elenil da Penha (MDB) 
Fabion Gomes (PR) 
Gleydson Nato (PHS-Suplente) 
Issam Saado (PV) 
Ivan Vaqueiro (PPS -Suplente) 
 

  

Ivory de Lira (PPL -Licenciado) 
Jair Farias (MDB) 
Jorge Frederico (MDB)  
Leo Barbosa (SD) 
Luana Ribeiro (PSDB) 
Nilton Franco (MDB) 
Olyntho Neto (PSDB) 
Professor Júnior Geo (PROS) 
Ricardo Ayres (PSB)  
Valdemar Júnior ( MDB) 
Valderez Castelo Branco (PP)  
Vanda Monteiro (PSL)  
Vilmar de Oliveira (SD) 
Zé Roberto Lula (PT) 

 

   


